
 

(  ) CONTRATAÇÃO DELEGADA

( ) SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

(X ) MENOR PREÇO

 

Processo Administrativo nº  019.8905.2026.0164755-25

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1         Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de dosimetria individual, com fornecimento de dosímetros para
monitoramento da radiação ionizante recebida pelos trabalhadores ocupacionalmente expostos, de acordo com as normas
regulamentadoras da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

 

  06 dosimentros para RX beira leito

27 dosimetros para setor de Hemodinâmica

02 dosimetros são Padrões

 

 Tem como objetivo a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de dosimetria individual, com fornecimento de
dosímetros para monitoramento da radiação ionizante recebida pelos trabalhadores ocupacionalmente expostos, de acordo com as
normas regulamentadoras da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O presente Termo de Referência visa contratação de empresa especializada para fornecimento, gestão e monitoramento de dosímetros
individuais para medição da dose de radiação ionizante recebida por trabalhadores ocupacionalmente expostos, com emissão de
relatórios periódicos, conforme normas e regulamentações vigentes da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e da legislação
trabalhista. Para os profissionais que trabalham com a operação dos aparelhos de raios x e arcos-cirúrgicos, bem como os demais
profissionais que atuam nas salas de cirurgias. São eles, além dos técnicos em radiologia, médicos, enfermeiros e técnicos em
enfermagem.

 

 1.1 As especificações do objeto obedecerão as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e Habilitação
(TR/Habilitação), observado o disposto na tabela abaixo.

1.1.2 As especificações do objeto constam:

 

( x ) da descrição abaixo: (.....)

( ) do anexo integrante deste TR/Habilitação

ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE-SESAB

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇO DE DOSIMETRIA INDIVIDUAL

Participação
[ampla/exclusiva]

Lote/

Item

Código SIMPAS Descrição Unidade de
Fornecimento
(UF)

Quantitativo
mensal

Quantitativo
total
estimado
(12 meses)

 

 

 

  

AMPLA

 

 

 

 

01

 

 

02.41.00.00173834-
8

 

 

SERVICO DE DOSIMETRIA,
individual, com fornecimento mensal
de dosimetros
individuais (medidores
de radiacao), para uso
dos profissionais que trabalham no
setor de radiologia, com dosimetros
padrao, relatorios
das doses pessoais e ambientais
de radiacao, conforme
especificacoes no Termo
de Referencia.

 

 

 

 

UN

 

 

 

 

35

 

 

 

 

420
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1.1.2.1 Na contratação de que trata este TR/Habilitação não será exigida da contratada a realização de transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

 

1.2 O prazo de vigência do Contrato é de 01 ano, a contar da data da (x ) assinatura do Contrato

( ) subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM ( ) subscrição da Autorização de Prestação de Serviços –
APS ______,

 

1.3 O Contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1 A fundamentação da contratação, da caracterização do objeto e de seus quantitativos está especificada:

 

(  ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar

(X ) na descrição a seguir: (...)

 

Executar os serviços de monitoração dosimétrica individual com o fornecimento de dosímetros do tipo tórax, obrigatórios para todos os
trabalhadores ocupacionalmente expostos;
b) Garantir a flexibilidade quantitativa dos dispositivos, visto que a quantidade de dosímetros poderá ser alterada conforme a
necessidade e a movimentação do quadro de pessoal da unidade;
c) Realizar mensalmente o processamento e a leitura dos dosímetros, bem como o fornecimento mensal dos laudos técnicos de
radiações;
d) Emitir relatórios mensais contendo as doses individuais, acumuladas e médias por setor, além de gerar relatórios anuais consolidados;
e) Fundamentar todas as avaliações técnicas em parâmetros nacionais vigentes, atendendo à RDC nº 611 de 09/03/2022, às normas da
ANVISA e demais legislações aplicáveis;
f) Incluir no laudo técnico a recomendação expressa de providências necessárias para situações de emergência, acidentes ou suspeita de
ocorrência dos mesmos, com previsão de avaliação imediata dos dosímetros individuais dos trabalhadores envolvidos;
g) Disponibilizar plataforma online restrita e segura para acesso aos relatórios por usuários devidamente autorizados pela Contratante;
h) A NORMA CNEN NN 3.01 REQUISITOS BÁSICOS DE RADIOPROTEÇÃO E SEGURANÇA RADIOLÓGICA DE FONTES DE RADIAÇÃO -
Subseção I - Registros Ocupacionais fala o seguinte:

Art. 72. Os registros da exposição ocupacional de cada IOE devem ser mantidos durante e após a sua vida ativa, pelo menos até que o
indivíduo atinja ou tenha atingido a idade de 75 anos, e por não menos que 30 anos após cessado o trabalho em que o IOE foi sujeito à
exposição ocupacional.
Parágrafo único. Para os casos em que as atividades envolvendo exposição dos IOE cessem, os titulares devem providenciar meios para
a guarda dos registros de doses anuais dos IOE pela própria empresa ou em um órgão de registro oficial e comunicar esse fato à CNEN,
ficando a Contratada obrigada a manter os dados pessoais ativos por 05 (cinco) anos, e esses dados são enviados à CNEN onde os
todos os IOEs podem consultar pela internet.
i) Fornecer relatórios imediatos de notificação caso seja detectada qualquer dose acima do nível de investigação estabelecido;
j) Atender prontamente a todas as solicitações de informações emitidas por órgãos fiscalizadores competentes;
k) Garantir o sigilo absoluto e a confidencialidade dos dados individuais de cada trabalhador monitorado.

De acordo com as normas vigentes do CASEC/IRD/CNEN - Comissão Nacional de Energias Nuclear, fica a Contratada obrigada a manter
os dados pessoais referente ao serviço de Dosimetria Individual Externa pelo período de 5 anos, além de compartilhar os mesmos com a
CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear, para o armazenamento das doses no banco de dados unificado e nacional da Gerência de
Dose Ocupacional Externa IRD/CNEN/GDOSE. 

l) Fornecer mensalmente os dosímetros, realizando a entrega via Correios e a devolução ocorre por meio de Logística Reversa,
utilizando código de postagem fornecido pela Contratada, sem qualquer custo para a Contratante, bastando que os dosímetros sejam
postados em uma agência dos Correios.

diretamente no local de execução dos serviços definido pela Unidade;
m) Garantir que os dosímetros sejam utilizados pelos colaboradores durante os dias correspondentes ao mês de referência, devendo ser
enviados para leitura e processamento dos relatórios somente após o término deste período;
n) Recolher os dosímetros após o período de utilização mensal para fins de leitura e processamento dos respectivos relatórios através da
logística reversa;
o) Registrar que os dosímetros utilizados pertencem à empresa Contratada, operando em regime de comodato/locação;
p) Arcar integralmente com todos os custos de envio, transporte e logística reversa (remessas de envio e recebimento) dos dosímetros
para a emissão dos relatórios;
q) Entregar os produtos devidamente acondicionados de forma compatível com sua conservação, em embalagens lacradas pela
Contratada;
r) Executar os serviços com alto padrão de qualidade e em estrita conformidade com as especificações, quantidades e prazos
estipulados neste Termo de Referência;
s) Responsabilizar-se civil e integralmente pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, nos termos dos artigos 14 e 17 a 27
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);
t) Demonstrar que possui instalações, aparelhamento especializado e pessoal técnico adequado e disponível para a perfeita execução do
objeto;
u) Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas;
v) Comprovar formalmente, no ato de assinatura do Contrato, o devido credenciamento ativo junto à Comissão Nacional de Energia
Nuclear – CNEN;
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w) Informar a Contratante, por escrito, no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas a partir do conhecimento dos resultados, a
ocorrência de doses elevadas, permitindo o imediato afastamento do servidor da fonte de radiação.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

O Hospital Geral Prado Valadares (HGPV), unidade integrante da rede da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB), caracteriza-se
como uma estrutura hospitalar de grande porte e referência regional. Devido à complexidade de suas operações assistenciais, a unidade
conta com diversos setores que utilizam radiações ionizantes para diagnóstico e terapia, demandando rigorosas condições de proteção
radiológica e segurança do trabalho para o seu pleno funcionamento.

A necessidade desta contratação fundamenta-se na obrigatoriedade legal e sanitária de monitorar individualmente a exposição à
radiação dos trabalhadores ocupacionalmente expostos. A descontinuidade dos serviços de leitura e fornecimento de dosímetros de
tórax representa um risco direto à saúde física dos servidores e colaboradores, além de impedir o controle efetivo das doses acumuladas,
o que contraria as diretrizes de proteção radiológica em ambiente hospitalar.

Nesse contexto, a prestação do serviço de monitoração dosimétrica individual, acompanhada da emissão mensal de laudos técnicos, é
medida indispensável para assegurar o cumprimento das exigências estabelecidas pela RDC nº 611/2022 da ANVISA e pelas normas da
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), os Relatórios de Coleta de Dose são disponibilizados eletronicamente no sistema
Gerenciador de Proteção Radiológica (GPR Online) com assinatura digital. No entanto, espelhos do Relatório original são enviados pelo
correio para conferência junto com a próxima remessa de monitores. A emissão do laudo estará disponibilizado em até 5(cinco) dias a
partir do recebimento da remessa utilizada pelo Contratante. A ausência de um contrato vigente para este fim expõe a unidade a graves
riscos de passivos trabalhistas, autuações fiscais e possíveis sanções e interdições dos órgãos de vigilância sanitária.

Dessa forma, visando garantir a medicina e segurança do trabalho, a integridade dos profissionais expostos e a prestação segura dos
serviços públicos de saúde, torna-se essencial a contratação de empresa especializada para a execução contínua destas atividades. A
contratação será realizada mediante dispensa de licitação, fundamentada no artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

 

3.1 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

 

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar, que constitui anexo deste
Termo de Referência.

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1 Sustentabilidade:

 

A execução dos serviços no Hospital Geral Prado Valadares (HGPV) deverá observar práticas de sustentabilidade e segurança focadas na
integridade ambiental, proteção radiológica e segurança ocupacional. A contratada responsabiliza-se pela gestão ambiental e logística
reversa integrada de seus dispositivos, garantindo que o descarte final de componentes eletrônicos ou materiais plásticos dos dosímetros
danificados ou obsoletos seja realizado de forma ecologicamente correta, seguindo as diretrizes do PGRSS da unidade, da RDC nº
222/2018 da ANVISA e as resoluções do CONAMA.

No âmbito da segurança e saúde do trabalho, é obrigatória a estrita observância da NR-32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços
de Saúde) e da RDC nº 611/2022, assegurando que a monitoração individual atue de forma preventiva na proteção da integridade física
dos trabalhadores expostos a radiações ionizantes. A contratada deverá fornecer dispositivos seguros, higienizados e devidamente
lacrados, minimizando qualquer tipo de contaminação e garantindo a perfeita rastreabilidade e confidencialidade dos dados dos
servidores da unidade.

 

 

4.2 Indicação de marcas ou modelos

 

4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).

 

 

4.3 Exame de adequação do objeto (amostras, exame de conformidade, prova de conceito, ou outros testes destinados à
aferição da aceitabilidade da proposta)

 

4.3.1 Não será exigido(a) exame de adequação do objeto.

 

4.3.2 Durante o prazo de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, a Administração poderá, justificadamente, exigir amostra
ou prova de conceito do bem, na forma do art. 41, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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4.5 Subcontratação

 

4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.6 Garantia

 

4.6.1 Garantia de proposta

 

4.6.1.1 Não haverá exigência da garantia de proposta de que trata o art. 58 da Lei Federal n° 14.133/2021.

 

4.6.2 Garantia da contratação

 

4.6.2.1 Não haverá exigência da garantia da contratação, pelas razões constantes no processo administrativo de que trata este
TR/Habilitação, doc. SEI  (art. 96, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021).

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

5.1 Regime de execução

 

5.1.1 Condições de execução

5.1.1.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma:

5.1.1.1.1 O prazo de execução do objeto será de imediata , a contar da data

(x ) da assinatura do Contrato

( ) da subscrição da Autorização de Prestação de Serviços – APS.

5.1.1.1.2 Cronograma de realização do objeto: _________

 

  O prazo de execução do contrato será de 12 (doze) meses, com serviços prestados de forma contínua, iniciando-se em conformidade
com os ciclos padrão da CNEN (dias 1º ou 16 de cada mês). O início do ciclo de monitoramento fica condicionado à assinatura do
contrato, emissão da Nota de Empenho/APS e ao envio das fichas de cadastramento institucional e dos usuários preenchidas pelo
Hospital.

 

 Das Remessas e Ciclos de Troca:  O serviço de dosimetria individual será executado em regime mensal alternado (remessas de cores
distintas para meses pares e ímpares). A Contratante obriga-se a realizar a substituição dos dosímetros e efetuar a postagem de
devolução da remessa anterior imediatamente após a chegada dos novos monitores. O acúmulo de duas remessas na unidade ou atraso
superior a 90 dias gerará o registro de "Leitura Impossível (LI)" no relatório oficial da CNEN por decaimento técnico do material.

 

 Das Notas Fiscais e Entrega Centralizada: O Hospital Geral Prado Valadares (HGPV) configura-se como unidade única de
recebimento e faturamento. Será emitida uma única Nota Fiscal mensal global  englobando todas as áreas monitoradas. A entrega de
novas remessas e a coleta via logística reversa serão centralizadas em um único setor/local físico dentro do hospital.

 

 Dos Danos e Extravios: Os dosímetros são cedidos em regime de comodato. Em caso de perda, extravio ou dano físico por culpa
exclusiva da Contratante, esta ressarcirá o valor de reposição do dispositivo à Contratada. O valor unitário de reposição constará fixado
na proposta comercial da licitante vencedora e será cobrado mediante faturamento direto de indenização, vedada sua inclusão na nota
fiscal de serviços.

 

Das remessas de dosímetros: Conforme normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear, os serviços para Dosimetria Pessoal é
executado mensalmente, com duas remessas Azuis para os meses pares e Verdes para os meses impares, para que os monitores
cheguem na data mencionada, precisamos que os monitores sejam devolvidos no dia programado para a troca, os monitores que
estavam sendo utilizados, devem ser retirados de uso e realizada a troca pelo monitores recebidos para uso no próximo mês, ou seja a
CONTRATANTE não pode ficar com duas remessas paradas, o atraso na devolução dos monitores à Contratada acarretará no atraso da
emissão do relatório de doses, atraso no envio da próxima remessa de monitores e no caso de atraso de mais de 90 dias na devolução
dos monitores a Contratada não será possível enviar o valor da dose neste período, constando no relatório de coleta de doses como
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Leitura Impossível (LI). sendo assim, chegando a nova remessa para troca tem que ser devolvida de imediato a remessa em utilização
para que os novos monitores sejam enviados.

Para que não haja o atraso do fornecimento, a Contratante não poderá ficar com 02 remessas, a troca é mensal.

 

Quanto aos extravios por parte da Contratante: O Serviço de Dosimetria Individual Externa acontece por meio de comodato dos
dosímetros aos clientes, ou seja, é cobrado apenas o valor do serviço de leitura dos monitores e não o valor para reposição dos
dosímetros perdidos ou danificados.

Em caso de extravio ou dano dos dosímetros por parte da Contratante, os mesmos terão de ser repostos e o valor unitário para reposição
é de R$ 60,00 (sessenta reais).

 

 Postagens extras para inclusões de monitores

 

(Quando a remessa mensal já estiver sido enviada) No serviço de Dosimetria Pessoal está incluso o envio (postagem) de 12 (doze)
remessas (01 ao mês), sendo que será por conta da contratante (usuário) qualquer postagem excedente devido a solicitação de inclusão
de novos usuários fora do período de envio. (Estas solicitações de inclusão de novos usuários devem ser feitas com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias ao envio da nova remessa de monitores.)

 

 

5.2 Local da execução

 

5.2.1 As especificações do endereço para execução do objeto constam:

( ) do anexo integrante deste TR/Habilitação

( x ) da descrição abaixo

 

Os serviços serão prestados no Hospital Geral Prado Valadares - HGPV, Rua São Cristovão S/N Centro, Jequié- Ba

 

5.3 Materiais a serem disponibilizados

 

5.3.1 Para a perfeita execução do objeto, a contratada deverá disponibilizar os dosímetros individuais (tipo tórax), suportes de fixação,
embalagens lacradas para transporte seguro e demais insumos e ferramentas logísticas necessários, nas quantidades suficientes e
adequadas para atender a todo o quadro de pessoal exposto da unidade. 

 

 

5.4 Garantia, manutenção e assistência técnica

 

5.4.1 O prazo legal de garantia será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de serviço e, quando houver, de produtos não
duráveis, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de serviço e, quando houver, de produtos duráveis, contado da entrega
efetiva do produto ou do término da execução dos serviços (art. 26, incs. I e II, e §1º, do CDC).

 

 

5.5 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

 

5.5.1 As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste TR/Habilitação.

5.5.2 O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da efetiva realização da sessão pública.

5.5.2.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando facultado aos licitantes ampliá-lo.

5.5.3 O licitante deverá apresentar a sua proposta e declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo integrante
deste TR/Habilitação.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº
14.133/2021, e da Lei Estadual n° 14.634/2023, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art.
115, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021).
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6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n°
14.133/2021).

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5 O acompanhamento da execução do Contrato compreenderá as atividades de gestão e fiscalização na forma dos arts. 15 a 23 do
Decreto nº 22.885/2024, observando-se, ainda, o disposto nos arts. 7º e 17 do Decreto nº 23.059/2024.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua justificativa.

6.5.2 O prazo de que trata o subitem 6.5.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

6.5.3 Não havendo regularização ou não sendo aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as medidas necessárias
à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.6 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para alinhamento da execução do Contrato e demais procedimentos de gestão do ajuste, podendo ser
online

 

   

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

 

7.1 RECEBIMENTO DO OBJETO

 

7.1.1 Recebimento provisório

 

7.1.1.1 O objeto do Contrato será recebido provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) do Contrato, mediante termo(s)
detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inc. I, “a”, da Lei Federal n°
14.133/2021).

7.1.1.1.1 O prazo de que trata este subitem anterior será contado do recebimento de comunicação escrita da contratada com a
comprovação da execução do objeto a que se refere a parcela a ser paga.

 

7.1.1.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal n°
14.133/2021).

7.1.1.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes neste TR/Habilitação e na proposta, devendo ser substituído ou corrigido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021).

7.1.1.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s) fiscal(is) do Contrato deverá(ão) emitir
relatório sobre o efetivo cumprimento das obrigações da contratada e, se for o caso, analisar o desempenho na execução do Contrato
nos termos do art. 144 da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com os indicadores que deverão integrar este TR/Habilitação
como anexo, encaminhando-o ao gestor do Contrato.

7.1.1.4.1 A análise do desempenho na execução do Contrato de que trata o art. 144 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, circunstância que deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser
encaminhado ao gestor do Contrato.

7.1.1.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas durante o recebimento provisório.

7.1.1.6 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

7.1.1.7 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento provisório deverá conter o registro, a
análise e a conclusão sobre todas as ocorrências na execução do Contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar
necessários, encaminhando-o ao servidor ou comissão designada pela autoridade competente para recebimento definitivo.

 

7.1.2 Recebimento definitivo

 

7.1.2.1 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,
observados os seguintes procedimentos (art. 140, inc. I, “b” da Lei Federal n° 14.133/2021):
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a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o cumprimento de obrigações assumidas pela
contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos nos
termos do Decreto nº 23.059/2024, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações;

b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação
e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas contratuais correspondentes, solicitando à contratada por escrito, as respectivas
correções;

c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos relatórios elaborados e documentações
apresentadas;

d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), com o valor exato
dimensionado pela fiscalização;

e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão;

7.1.2.1.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.2.1.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato (art. 140, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021).

 7.1.2.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa,
conforme art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

7.1.2.2.1 Para fins do subitem anterior, o valor da parcela incontroversa deverá ser comunicada à contratada para emissão de nota(s)
fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s).

7.1.2.3 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s).

 

7.2 LIQUIDAÇÃO

 

7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por até igual período, adotará, na forma deste subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.

Nota: na hipótese de ser fixado, por ato normativo estadual, prazo diverso, deverá ser modificado o prazo indicado neste
subitem.

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s)
apresentado(s) pela contratada possui(em) os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a
data da emissão; c) os dados do Contrato e do Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f)
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus para o Contratante;

7.4.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhado(s) da
comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação
fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste TR/Habilitação.

 

7.3 PAGAMENTO

 

7.3.1 Prazo para pagamento

 

7.3.1.1 O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
subitem anterior.

Nota: na hipótese de ser fixado, por ato normativo estadual, prazo diverso, deverá ser modificado o prazo indicado neste
subitem.

7.3.1.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do INPC/IBGE, pro rata tempore.

Nota: caso o INPC/IBGE não se adeque ao objeto, deverá ser alterado para o índice compatível.

 

7.3.2 Forma de pagamento

 

7.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em instituição financeira
contratada pelo Estado da Bahia.

7.3.2.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste subitem, deverá arcar com os
custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos devidos.
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7.3.2.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) atender as exigências legais pertinentes aos
tributos e encargos relacionados com a obrigação, inclusive os destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as
situações específicas, à adoção da forma eletrônica.

7.3.2.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, por ocasião da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando houver incidência tributária.

7.3.2.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTA E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1.1 A seleção da proposta será feita em procedimento de:

 

( x) Licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento

(  ) menor preço

( ) maior desconto

 

8.2 Exigências de habilitação

 

8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1.1 Habilitação jurídica

8.2.1.1.1 Para Pessoas Jurídicas:

 

a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis;

b) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor,
devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e
investidura dos atuais administradores.

d) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos
atuais administradores.

e) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, observando-se a Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o
exigir.

f) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

g) ato de autorização para o exercício da atividade de ______ [especificar a atividade contratada sujeita à autorização], expedido por ____
[especificar o órgão competente] nos termos do art. ____ da(o) ______ [especificar a Lei ou Decreto].

 

8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes ( x ) Estadual/Distrital (x) Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do licitante
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade com a Fazenda ( ) Estadual/Distrital ( x ) Municipal/Distrital do domicílio ou sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei;
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Nota: a regularidade diz respeito ao proponente e não ao órgão ou entidade que licita.

c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

 

8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei
Complementar n° 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

 

8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira

 

( ) dispensável parcialmente (IN SAEB Nº 10/2024), consistindo em:

Nota: assinalar a hipótese pertinente

 

( ) contratação para entrega imediata: aquisição remunerada para fornecimento de uma só vez, com prazo de entrega de até 30 (trinta)
dias da expedição da ordem de fornecimento; (item 3, inc. I, da IN SAEB Nº 10/2024)

 

( ) contratação em valor inferior a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação definido no inc. II do art. 75 da Lei Federal nº
14.133/2021, e suas atualizações, observado o disposto no art. 24 da Lei nº 14.634/2023 (item 3, inc. II, “a” da IN SAEB Nº 10/2024)

 

8.2.1.3.1 Na hipótese de dispensa parcial, será exigida, para efeito de habilitação econômico-financeira:

 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90
(noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade;

 

( x ) exigível

 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90
(noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade;

b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

 

b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação;

 

b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma de tantos quantos forem os
lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas.

 

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03
(três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício mediante, conforme o caso, publicação no
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Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação ou na Central de Balanços dentro do ambiente Sistema Público de Escrituração Digital –
SPED, cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde eles foram transcritos, com os respectivos
Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial, emissão extraída do SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os
Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação.

b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante (art. 69, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021).

 

8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do licitante, esta será declarada
inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento convocatório, sendo
vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.

8.2.1.3.2 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, se o consórcio não for formado integralmente por
microempresas ou empresas de pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo no percentual de
______% (______ por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais;

 

 

8.2.1.4 Qualificação Técnica

 

a) comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo
conselho profissional competente, que demonstrem capacidade operacional na execução de objeto similar, de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior, limitada às parcelas de maior relevância ou valor significativo (art. 67, inc. II, §§1º e 2º, da Lei
Federal n° 14.133/2021);

a1) na hipótese de atividade não regulada por conselho profissional, a capacitação técnico-operacional referida neste item poderá ser
demonstrada por certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, preferencialmente conforme modelo
anexo a este TR/Habilitação.

 

a2) Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à parcela do objeto cuja subcontratação
tenha sido expressamente autorizada neste TR/Habilitação, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em
que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado (art. 67, §9º, da Lei Federal nº
14.133/2021).

 

b) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, se for o caso [indicar a lei especial e os requisitos, se for o caso] (art. 67,
inc. IV, da Lei Federal n° 14.133/2021);

 

c) registro ou inscrição do licitante na entidade profissional competente, se for o caso [indicar a entidade profissional, se for o caso];

c.1) No caso de empresa não registrada no respectivo Conselho no Estado da Bahia, deverá apresentar o registro do Conselho do Estado
de origem, ficando o licitante vencedor obrigado a apresentar o visto do Conselho local antes da assinatura do Contrato.

c.2) No caso de Sociedades empresárias estrangeiras, o atendimento da exigência de que trata esta alínea “e” se dará por meio da
apresentação, no momento da assinatura do Contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

 

d) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da contratação, preferencialmente conforme modelo anexo a este TR/Habilitação (art. 67, inc. VI, da Lei Federal n° 14.133/2021).

  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 8.400,00 (Oito mil e quatrocentos reais), conforme planilha de quantitativos e preços
unitários e global ( x ) abaixo ( ) em anexo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e global.

 

 

LOTE/ITEM Código SIMPAS Descrição Unidade de
Fornecimento
(UF)

Quantitativo
mensal

Preço
unitário

Preço
mensal

DEGRAU
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9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e, quando elaborada a matriz de risco, a sua alocação
entre contratante e contratada.

 

  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir
especificada:

 

 

10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

Em observância aos parâmetros legais estabelecidos no Decreto Estadual n° 23.113/2024, em caso de atraso na entrega do produto ou
descumprimento total do contrato a sansão de multa será aplicada a empresa responsável pelo fornecimento do material hospitalar por
qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal n° 14.133/2021. Para fins da contratação fica estabelecido o
percentual de multa;

 

a) MULTA COMPENSATÓRIA

 

Subseção II - Da Multa Compensatória

 

Art. 8º - A multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

§ 1º - Em caso de descumprimento total da obrigação principal, a multa compensatória incidirá sobre o valor global do contrato.

§ 2º - Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, a multa compensatória incidirá sobre a diferença
entre o valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado.

 

        

 

          1

 

 

02.41.00.00173834-8

 

SERVICO DE DOSIMETRIA,
individual, com fornecimento mensal
de dosimetros
individuais (medidores
de radiacao), para uso
dos profissionais que
trabalham no setor
de radiologia, com dosimetros
padrao, relatorios
das doses pessoais e
ambientais de radiacao,
conforme especificacoes no
Termo de Referencia.

 

 

        UN

 

 

     35

 

 

R$ 20,00

 

 

R$ 700,00

 

 

0,01

    VALOR MENSAL R$ 700,00  
    VALOR ESTIMADO

TOTAL GLOBAL PARA
12 MESES

 

R$
8.400,00

 

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE
 

19601

 

 

10

 

302

 

435

 

 

2641

Região/planejamento

 

9900

Natureza da
despesa

 

33.90.39

Destinação do
recurso

 

            130

 

Tipo de recurso
orçamentário

 

           Normal
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§ 3º - A multa compensatória, no caso de obrigação acessória, será de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta.

§ 4º - Caberá, ainda, multa compensatória, no caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, ou, quando for o caso, em assinar a ata de registro de preços, ou praticar condutas a elas equiparadas,
observado o disposto no § 1º do art. 7º deste Decreto. (grifos nossos)

 

b) MULTA MORATÓRIA

 

Subseção III - Da Multa Moratória

 

Art. 9º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em
contrato, observados os limites gerais estabelecidos no caput do art. 8º deste Decreto.

§ 1º - Se fixada em percentual diário, o índice da multa de mora será de 0,3% (cinco décimos por cento), do valor da obrigação
descumprida ou da estimativa arbitrada de seu custo.

§ 2º - O atraso injustificado do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição de garantia contratual ensejará a aplicação
de multa moratória definida no edital, a qual não poderá superar o valor da própria garantia contratual.

§ 3º - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

§ 4º - Se o cálculo da multa moratória atingir o patamar correspondente ao valor máximo da multa compensatória, além da conversão
prevista no § 3º deste artigo e aplicação das demais sanções previstas em lei, o recebimento do objeto deverá ser recusado, salvo
justificativa escrita devidamente fundamentada. (grifos nossos).

 

   

12. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

 

12.1 O prazo para assinatura do termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, do instrumento
hábil que lhe substitua: Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, será de 10 (dez)
dias úteis.

Nota: o prazo indicado neste subitem é sugestivo, podendo ser alterado em razão das peculiaridades do caso concreto.

 

12.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do adjudicatário durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

 

12.2 A assinatura do termo de contrato ou do instrumento hábil, conforme o disposto no art. 90 da Lei Federal n° 14.133/2021, observará
a disciplina constante do componente Rito Procedimental do edital.

 

12.3 Tratando-se de prestação de serviços continuados, a contratação será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo de
Contrato, utilizando-se a minuta padrão elaborada por esta Administração Pública (PGE/BA), vinculada às regras deste Termo de
Referência, não sendo aceita a minuta padrão da Contratada.

 

  

13. ANEXOS INTEGRANTES DO TR/HABILITAÇÃO

 

12.1 Vinculam-se a este TR/Habilitação, independentemente de transcrição (art. 92, inc. II, da Lei Federal n° 14.133/2021):

 ( ) Seção Específica do TR/Habilitação para o Sistema de Registro de Preços;

( ) Modelo para descrição auxiliar do objeto (no caso de listagem extensa)

( ) Modelo de descrição de proposta de preço e de declaração de elaboração independente de proposta;

( ) Modelos de prova de qualificação técnica:

( ) Capacidade técnico-operacional;

( ) Declaração de pleno conhecimento, sem exigência de vistoria

( ) Declaração de pleno conhecimento, com exigência de vistoria

( x ) Estudo Técnico Preliminar, quando cabível.

 

 

Termo de Referência 00148326853         SEI 019.8905.2026.0164755-25 / pg. 12



 

Jequié, 28 de Agosto de 2026

Guilherme Salomão Rebouças Filho

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Salomão Rebolsas Filho, Coordenador III, em 28/08/2026, às 15:15, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00148326853 e o código CRC 0E9E2011.

Referência: Processo nº 019.8905.2026.0164755-25 SEI nº 00148326853
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